










A cidadania dos trabalhadores 
e trabalhadoras do Comperj

CIDADANIA VIVIDA

Na dimensão da cidadania vivida, os indi-

cadores avaliam as condições de vida dos tra-

balhadores e trabalhadoras à luz dos direitos 

de cidadania. Contendo, portanto, indicadores 

sobre o mercado de trabalho formal de Itaboraí, 

especificamente do setor da construção, que 

permitem avaliar a situação dos direitos des-

ses trabalhadores e trabalhadoras. Para tanto, 

foram analisados dados disponibilizados pela 

PNAD/IBGE,44 pelo Censo 2010/IBGE e pela 

Rais/MTE e Caged/MTE.

Cabe observar que os indicadores que com-

põem essa dimensão não revelam diretamente 

a situação vivida pelos trabalhadores e traba-

lhadoras do Comperj, pois não tivemos acesso 

aos dados específicos sobre eles e elas. Os indi-

cadores apresentados apenas se aproximam de 

um retrato da realidade desses trabalhadores 

e trabalhadoras, na medida em que permitem 

avaliar a situação do setor da construção civil no 

âmbito municipal, setor que emprega a maior 

parte desses trabalhadores e trabalhadoras.

Como exemplo, citamos a tentativa de obter 

dados que permitissem avaliar a situação de 

saúde e segurança desses trabalhadores e tra-

balhadoras por meio da solicitação de dados à 

Petrobras, à Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes (Cipa) da empresa e aos sindicatos que 

representam os trabalhadores e trabalhadoras do 

Comperj, sem, no entanto, haver resposta às soli-

citações encaminhadas.45 Essa foi uma alternati-

va para qualificar os dados disponibilizados pelo 

Datasus e pelo Dataprev, que, apesar de trazerem 

dados relativos à situação dos acidentes, adoeci-

mentos e óbitos de trabalhadores e trabalhadoras 

que ocorreram no município, não possibilitam 

especificar o setor em que esses trabalhadores e 

trabalhadoras estavam empregados.

44.	 A Pesquisa Mensal de Emprego produz indicadores mensais sobre a força de trabalho que permitem avaliar as flutuações e a 
tendência, a médio e longo prazos, do mercado de trabalho. De periodicidade mensal, abrange as regiões metropolitanas de Recife, 
Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto Alegre. Fonte: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/
trabalhoerendimento/pme_nova/.

45.	 As solicitações foram encaminhadas por ofício no mês de outubro de 2014.
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Ao analisar os dados disponibilizados pelo MTE em 

2013, observa-se que o setor da construção foi o que mais 

empregou trabalhadores e trabalhadoras com vínculos 

formais no município de Itaboraí no ano de 2013, com 

16.575 do total de 50.214 empregos formais do município. 

Na sequência, estão o setor de serviços, com o total de 

12.670 empregos formais, e comércio, com 7.989:

Com exceção do setor da administração pública, em 

todos os demais setores há maior número de homens nos 

empregos formais que mulheres. Especificamente no 

setor da construção civil, a proporção de mulheres em-

pregadas formalmente é de pouco mais de 6% em relação 

ao total de vínculos formais gerados por esse segmento. 

Esses dados reforçam a análise feita anteriormente, que 

observou ser grande a desigualdade de gênero no mer-

cado de trabalho do município, evidenciando ainda que 

o setor da construção civil é um dos que mais contribui 

para essa situação.

DIREITO AO TRABALHO

Situação  
do Acesso a  
Empregos Formais  
em Itaboraí

05
INDICADOR

FICHA TÉCNICA 

ENUNCIADOR  
DO INDICADOR

Direito ao trabalho: situação do 
acesso a empregos formais em 
Itaboraí

DEFINIÇÃO Número de empregos formais 
gerados por setor

FONTE DE  
PESQUISA

Caged/MTE

ANO DE  
REFERÊNCIA

2013

TIPO DE MEDIDA Numeral

VARIÁVEIS Empregos formais por setor em 
Itaboraí

SETORES MASCULINO FEMININO TOTAL

EXTRAÇÃO 
MINERAL

70 11 81

IND. TRANS 4.652 1.051 5.703

SER. IND. UP. 63 5 68

CONSTRUÇÃO 
CIVIL

15.579 996 16.575

COMÉRCIO 4.814 3.175 7.989

SERVIÇOS 8.535 4.135 12.670

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

2.542 4.405 6.947

AGROPECUÁRIA 169 12 181

TOTAL 36.424 13.790 50.214

TABELA 4_DIREITO AO TRABALHO 

SITUAÇÃO DO ACESSO A EMPREGOS FORMAIS POR 
SETORES – ITABORAÍ, 2013
FONTE: CAGED/MTE
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DIREITO AO TRABALHO

Situação das 
Ocupações com 
Maiores Estoques  
em Itaboraí

Dentre as ocupações formais com maiores estoques 

no ano, duas estão diretamente ligadas ao setor da 

construção civil: servente de obras, que aparece como 

ocupação com maior número de estoques, com o total 

de 3.962 vínculos formais; e pedreiro, com 1.393. Juntas, 

essas ocupações totalizam 5.355 empregos formais, o 

que corresponde a 10, 66% do total de empregos formais 

do município.

06
INDICADOR

FICHA TÉCNICA 

ENUNCIADOR  
DO INDICADOR

Direito ao trabalho: situação das 
ocupações com maiores estoques 
em Itaboraí

DEFINIÇÃO Ocupações que mais geraram 
empregos no mercado formal

FONTE DE PESQUISA Caged/MTE

ANO DE REFERÊNCIA 2013

TIPO DE MEDIDA Numeral

VARIÁVEIS Ocupações com maiores 
estoques em Itaboraí

OCUPAÇÃO MASCULINO FEMININO TOTAL

SERVENTE  
DE OBRAS

3.886 76 3.962

PROFESSOR DE 
NÍVEL MÉDIO 
NO ENSINO 
FUNDAMENTAL

491 2.210 2.701

VENDEDOR 
DE COMÉRCIO 
VAREJISTA

633
901 1.534

AUXILAR DE 
ESCRITÓRIO  
EM GERAL

521 989 1.510

PEDREIRO 1.390 3 1.393

TABELA 5_DIREITO AO TRABALHO 

SITUAÇÃO DAS OCUPAÇÕES COM MAIORES ESTOQUES  
ITABORAÍ, 2013
FONTE: CAGED/MTE
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Com relação à remuneração dos trabalhadores e tra-

balhadoras da construção, essa é a maior do município, 

com média equivalente a R$ 2.826,07, valor superior à 

média municipal, de R$ 2.265,92. Destaca-se o rendi-

mento dos homens que atuam no setor, que ultrapassa a 

remuneração de todos os outros setores, tendo remune-

ração média de R$ 3.803,97.

DIREITO À RENDA

Situação da 
Remuneração Média 
em Itaboraí

07
INDICADOR

FICHA TÉCNICA 

ENUNCIADOR  
DO INDICADOR

Direito à renda: situação da 
remuneração média por setor – 
Itaboraí

DEFINIÇÃO Média da remuneração por gênero 
e setor econômico

FONTE DE PESQUISA Caged/MTE

ANO DE REFERÊNCIA 2013

VARIÁVEIS Remuneração média da 
população por setor da economia 
e gênero

SETORES MASCULINO FEMININO TOTAL

EXTRAÇÃO 
MINERAL

2.158,18 2.205,15 2.164,89

IND. TRANS 2.624,20 1.618,23 2.436,79

SER. IND. UP. 2.128,12 1.369,70 2.069,78

CONST. CIVIL 3.803,97 3.185,45 2.826,07

COMÉRCIO 1.380,58 1.096,71 1.267,13

SERVIÇOS 2.387,18 1.424,22 2.068,24

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

2.579,27 2.215,60 2.349,38

AGROPECUÁRIA 996,67 1.085,55 1.002,83

TOTAL 2.467,69 1.740,89 2.265,92

TABELA 6_DIREITO À RENDA 

SITUAÇÃO DA REMUNERAÇÃO MÉDIA POR SETOR  
ITABORAÍ, 2013
FONTE: CAGED/MTE
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Mesmo sendo o setor que gerou maior número de em-

pregos formais e com a remuneração média mais alta, o 

setor da construção foi o que mais desligou trabalhadores 

e trabalhadoras no ano de 2013: foram 12.886 desligamentos 

ao longo do ano. Em relação ao saldo total, o setor apre-

sentou saldo negativo de -191, isto é, com maior número de 

desligamentos que admissões. Já o saldo total do município 

também foi negativo: com o número de 1.570 trabalhadores 

e trabalhadoras desligados a mais que admitidos.

DIREITO AO TRABALHO

Situação do Saldo  
de Admissões no 
Mercado de Trabalho 
Formal em Itaboraí

08
INDICADOR

GRÁFICO 9_DIREITO AO TRABALHO 

SITUAÇÃO DO SALDO DE ADMISSÕES EM ITABORAÍ  
POR SETOR – 2013
FONTE: CAGED/MTE

FICHA TÉCNICA 

ENUNCIADOR  
DO INDICADOR

Direito ao trabalho: situação do 
saldo de admissões no mercado 
de trabalho formal

DEFINIÇÃO Saldo do número de admissões 
em empregos formais em todos 
os setores

FONTE DE PESQUISA Caged/MTE

ANO DE REFERÊNCIA 2013

TIPO DE MEDIDA Numeral

VARIÁVEIS Diferença do total de admissões em 
relação ao total de desligamentos 
em empregos formais em todos 
os setores nos municípios
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Nesse contexto, as quatro ocupações que apresen-

taram menor saldo de trabalhadores e trabalhadoras 

admitidos, cálculo que leva em consideração também a 

quantidade daqueles e daquelas que foram desligados, 

foram todas do setor da construção: pedreiro (-463); car-

pinteiro (-343); armador de estrutura de concreto (-285); 

e mestre (construção civil) (-180), conforme revelam os 

dados ao lado.

Como todos os índices são negativos, o que se pode 

observar é que já em 2013 começam a haver mais desli-

gamentos de trabalhadores e trabalhadoras do setor da 

construção que contratações.

DIREITO AO TRABALHO

Situação das  
Ocupações com Saldo 
Negativo de Admissões 
no Mercado de Trabalho 
Formal em Itaboraí

09
INDICADOR

SETORES MASCULINO FEMININO TOTAL

PEDREIRO 617 1.080 -463

CARPINTEIRO 638 981 -343

ARMADOR DE 
ESTRUTURAS DE 
CONCRETO

149
434 -285

MESTRE 
(CONSTRUÇÃO 
CIVIL)

233 413 -180

COMERCIANTE 
VAREJISTA

114 251 -137

TABELA 7_DIREITO AO TRABALHO 

OCUPAÇÕES COM MENOR SALDO DE ADMISSÕES  
NO MERCADO – ITABORAÍ, 2014
FONTE: CAGED/MTE

FICHA TÉCNICA 

ENUNCIADOR  
DO INDICADOR

Direito ao trabalho: situação das 
ocupações com saldo negativo de 
admissões no mercado – Itaboraí

DEFINIÇÃO Ocupações que empregaram 
menos trabalhadores e 
trabalhadoras que desligaram  
no município de Itaboraí

FONTE DE PESQUISA Caged/MTE

ANO DE REFERÊNCIA 2013

TIPO DE MEDIDA Numeral

VARIÁVEIS Número de admissões/ número 
de desligamentos por ocupação
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UMA TENTATIVA DE ANÁLISE

Durante os meses de dezembro e janeiro, 

a equipe de pesquisa realizou o levantamento 

e marcação de coordenadas geográficas de al-

guns endereços dos locais de moradia dos tra-

balhadores e trabalhadoras do Comperj, com 

o duplo objetivo de verificar as condições de 

moradia desses trabalhadores e trabalhadoras 

e, ao mesmo tempo, definir um universo para a 

realização da pesquisa quantitativa para elabo-

ração de indicadores de cidadania percebida, 

em que se teria uma amostra da percepção 

sobre os direitos de cidadania desses trabalha-

dores e trabalhadoras.46

DIREITO À MORADIA

Situação  
da Moradia 
dos Trabalhadores  
e Trabalhadoras  
do Comperj 

10
INDICADOR

Inicialmente pensado como um mapa dos 

alojamentos formais dos trabalhadores e tra-

balhadoras, em função das dificuldades de 

obtenção de informações junto às empresas, 

tornou-se um mapa da moradia dos trabalha-

dores e trabalhadoras, incluindo alojamentos 

informais e casas alugadas por grupos de 

trabalhadores e trabalhadoras que vieram de 

outros estados, situação muito comum entre 

esses trabalhadores e trabalhadoras.

Inúmeras dificuldades surgiram e impediram 

a conclusão dessa tarefa. A primeira delas foi a 

não disponibilização, por parte das empresas 

contratantes, de uma listagem com a quantidade 

e localização dos alojamentos formais de traba-

lhadores e trabalhadoras. A equipe, após levanta-

mento de campo, entrou em contato diretamente 

com representantes das empresas, responsáveis 

pelo setor, sem, no entanto, obter suas respostas.47 

Em alguns casos, quando entregue a solicitação 

aos funcionários e funcionárias, observou-se cer-

ta desconfiança em relação à solicitação e mesmo 

a recusa do recebimento em alguns escritórios. 

Em outros, os funcionários e funcionárias indi-

cavam a necessidade de autorização de funcio-

nários e funcionárias em cargos superiores para 

fornecimento dessas informações, não havendo 

nunca retorno aos pedidos encaminhados.

46.	 Para realizar essa qualificação, foi criado um instrumento de cadastro dos alojamentos que permitiu o registro de informações como 
a quantidade de trabalhadores e trabalhadoras hospedados, ocupações, estado de origem etc. O instrumento encontra-se no anexo.

47.	 A lista com o endereço e nomes dos escritórios das empresas contactadas encontra-se no anexo.
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Também houve tentativa de obtenção de 

informações junto à Petrobras e aos sindicatos 

representantes dos trabalhadores e trabalha-

doras por meio de solicitações encaminhadas 

em outubro de 2014 e janeiro de 2015, respecti-

vamente, sem haver nenhum retorno. Junto ao 

Sintramon, também foi realizado contato dire-

tamente na sede do sindicato, onde foi possível 

conversar com um funcionário, que indicou o 

procedimento necessário para a solicitação da 

informação, que nunca foi respondida.

Conforme avaliação de um dos trabalhado-

res, o contexto de realização desse mapeamen-

to serve para explicar o clima de desconfiança 

generalizado: “muitas empresas estão num 

período de auditoria e, por esse motivo, não 

cedem informações a respeito de seus aloja-

mentos”. Essa informação revela apenas parte 

da percepção sobre a situação vivenciada, pois 

não evidencia que muitos dos alojamentos dos 

trabalhadores e trabalhadoras não são forma-

lizados e também podem não estar adequados 

às normas regulamentadoras estabelecidas 

para garantir condições dignas nos alojamen-

tos, vide as reivindicações realizadas nas mo-

bilizações de 2011 e 2012 relativas às condições 

dos alojamentos. Mas há mais:

Muitos [trabalhadores] recebem o convite das 
empreiteiras para trabalhar, mas já avisados 
de que a empresa não oferece alojamento, o 
que os leva a alugar casa por conta própria. 
As condições de moradia de alguns são pre-
cárias, morando 10, 12 pessoas numa casa 
de dois quartos. Só alguns deles recebem 
alojamento, dependendo da empresa em que 
se está trabalhando. Os mais favorecidos são 
os encarregados, técnicos e profissionais 
de nível superior, pois recebem alojamentos 
formais (ARQUIVO IBASE, ENTREVISTA REALI-
ZADA EM NOVEMBRO DE 2014).

A equipe de pesquisa, a partir da iniciativa 

de realizar busca ativa dos alojamentos (for-

mais e informais) na cidade de Itaboraí, tam-

bém constatou que a condição da moradia de 

muitos trabalhadores e trabalhadoras era pre-

cária. Realizada com inúmeras dificuldades,48 

a localização desses locais de moradia revelou 

para a equipe situações de graves violações 

de direitos, encontrando alojamentos em que 

o fornecimento de água era racionado e a ali-

mentação havia sido cortada. Em outros casos, 

havia uma grande quantidade de pessoas resi-

dindo numa mesma casa e a empresa contra-

tante não tinha política de fornecer alojamen-

to, mesmo tendo contratado trabalhadores e 

trabalhadoras oriundos de outros estados.

48.	 Sem um roteiro orientador, a equipe buscou mapear os locais de moradia dos trabalhadores e trabalhadoras com base nas informações 
obtidas em conversas com alguns (algumas) trabalhadores e trabalhadoras e moradores do município, concentrando-se sobretudo nos 
bairros mais centrais.
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Por meio dessa iniciativa, foram mapeados 

34 locais, entre alojamentos formais, infor-

mais e casas alugadas, em que residiam pouco 

mais de 300 trabalhadores e trabalhadoras, 

oriundos dos estados de Minas Gerais, Bahia, 

Pará, Maranhão, Piauí, Alagoas, Pernambuco, 

Ceará, Sergipe, Espírito Santo, São Paulo, Rio 

Grande do Sul e das cidades de Volta Redonda 

e Macaé (RJ). Dos locais mapeados, 27 eram 

casas alugadas pelos trabalhadores e trabalha-

doras e sete eram pousadas ou hotéis.

Uma das observações da equipe envolvida 

no mapeamento foi que um grande número 

de casas e pousadas indicadas como locais de 

alojamento de trabalhadores e trabalhadoras 

estavam fechados ou com placas para aluguel. 

Cabe observar que, justo no período de mape-

amento, houve uma grande onda de demissões 

dos trabalhadores e trabalhadoras contratados 

por empresas de construção do Comperj em 

função da entrega de algumas etapas da obra 

de construção civil e com agravamento da crise 

política decorrente da Operação Lava Jato.

A atividade de mapeamento não foi finaliza-

da. Pretende-se dar continuidade à construção 

do Mapa da Situação da Moradia dos Trabalha-

dores e Trabalhadoras do Comperj, realizando 

uma atividade de qualificação desse mapa piloto 

construído pela equipe junto a um grupo de tra-

balhadores e trabalhadoras do Comperj. O obje-

tivo é inserir mais locais de moradia e qualificar 

o mapa a partir de reflexões e da percepção que 

têm sobre o direito à moradia e a situação dos 

alojamentos em que vivem.

CIDADANIA GARANTIDA

Na dimensão da cidadania garantida 

avaliam-se as ações do poder público para 

garantir os direitos cidadãos, com o objetivo 

de demonstrar a capacidade das políticas de 

proverem direitos a todos e todas. Também são 

avaliadas as ações da Justiça e do Ministério 

Público, para assegurar, por meio dos órgãos 

competentes, a garantia desses direitos. Para 

tanto, foram realizadas ações de levantamento 

de informações sobre políticas que garantem 

direitos aos trabalhadores e trabalhadoras e a 

coleta de informações municipais por meio de 

contatos com órgãos públicos.

Houve, contudo, grande dificuldade de 

acesso às informações junto ao poder público 

de Itaboraí: dos quatro ofícios encaminhados 

aos diferentes órgãos (Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social (SEMDS), Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Integração com o Comperj, Sistema Nacional 

de Emprego (Sine) – Itaboraí), Secretaria do 

Trabalho e Renda), não houve retorno algum, 

apesar dos contatos realizados. Apenas o co-

ordenador do Sine de Itaboraí e do Centro Pop 

dispuseram-se a conceder entrevistas à equipe. 

No entanto, quando solicitados aos órgãos de 

referência, não foram disponibilizados dados 

sobre atuação das secretarias para garantia 

dos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras.

No caso específico, a entrevista com o coor-

denador do Sine teve por objetivo compreender 

e obter dados sobre a ação do poder público lo-

cal em relação à promoção de oportunidades de 

emprego e trabalho e de qualificação para o tra-
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balho. Conforme explicou o coordenador, a uni-

dade municipal do Sine foi criada para mediar 

a relação das empresas com os trabalhadores e 

trabalhadoras e oferecer capacitação para a po-

pulação no contexto de expectativa de geração de 

empregos criado com a instalação do Comperj.

A geração de emprego no município e re-

gião do entorno, no entanto, ficou abaixo da 

esperada, ainda que se tenha observado um 

significativo aumento da oferta de trabalho. 

As ocupações diretamente vinculadas às ati-

vidades de instalação do Comperj empregam 

mais pessoas vindas de outros estados, o que 

se observa como um prejuízo para a população 

local. Diante disso, o coordenador disse que o 

Sine tem tentando sensibilizar representantes 

das empresas que estão no Comperj, por meio 

de reuniões, para estimular a contratação dos 

trabalhadores e (as) locais.

Junto ao coordenador do Centro Pop, órgão 

vinculado à Secretaria Municipal de Desenvol-

vimento Social, o objetivo foi conhecer ações do 

poder público em relação aos impactos sociais 

gerados pelo Comperj, em especial o aumento da 

população em situação de rua. O centro foi criado 

em 2010, em função do diagnóstico de aumento 

dessa população no município. Os dados do diag-

nóstico ainda não foram disponibilizados para 

consulta, após envio de solicitação à secretaria.49

No âmbito local, apenas o Poder Judiciário, 

por intermédio da 1a Vara do Trabalho de Ita-

boraí, e a Procuradoria Regional do Trabalho 

da 1ª região atenderam às solicitações encami-

nhadas, colaborando ou se mostrando dispo-

níveis para colaborar com o fornecimento de 

dados e informações para avaliação dos direi-

tos dos trabalhadores e trabalhadoras.

Entre os anos de 2012 e 2015 foram movidas 

três ações coletivas de autoria de representações 

sindicais dos trabalhadores e trabalhadoras do 

Comperj, o Sinticom e o Sintramon, no Tribunal 

Regional do Trabalho da 1a Região de Itaboraí.

Todas as ações foram movidas para garan-

tir o direito a salários e verbas rescisórias de 

trabalhadores e trabalhadoras. Como agravan-

tes da situação, destaca-se a demissão injusti-

ficada e sem aviso prévio dos trabalhadores e 

trabalhadoras e o não pagamento de seu aloja-

mento e sua alimentação após rompimento do 

contrato trabalhista, totalizando uma situação 

de grave violação de direitos que afetou mais 

de 3.600 trabalhadores e trabalhadoras nesse 

período. Nas ações, também foi acionada a Pe-

trobrás, responsabilizando-a pela situação dos 

trabalhadores e trabalhadoras e criticando as 

práticas de terceirização e quarteirização da 

mão-de-obra nos contratos da empresa. Duas 

dessas ações estão em andamento; uma delas, 

que tratava de pedido de bloqueio de créditos 

da empresa da Petrobras à Alusa para paga-

mento dos trabalhadores e trabalhadoras, foi 

retirada pelo autor.

DIREITO À JUSTIÇA

Garantia 
de Acesso à Justiça  
do Trabalho 

11
INDICADOR

49.	 Os dados do diagnóstico de Itaboraí ainda não estavam dis-
poníveis para consulta no MDS. O Centro Pop foi inaugurado 
em julho de 2014.
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PROCESSO/ DATA AUTOR RÉUS ACUSAÇÕES AGRAVANTES

Nº. DE  
TRABALHA-
DORES/AS 

AFETADOS/AS

SITUAÇÃO

0002938-
67.2013.5.01.0451 
ENTRADA: 
09/08/2013

SINTICOM MULTITEK 
ENGENHARIA 
LTDA. E 
PETROBRAS

DEMISSÃO SEM AVISO 
PRÉVIO, NÃO PAGAMENTO 
DE SALÁRIOS E VERBAS 
RESCISÓRIAS

TRABALHADORES/AS 
SEM ALOJAMENTO E 
ALIMENTAÇÃO

MAIS DE 400 EM ANDAMENTO

0004109-
59.2013.5.01.0451 
ENTRADA: 
29/11/2013

SINTICOM EGESA 
ENGENHARIA SA 
E PETROBRAS

DEMISSÃO INJUSTIFICADA, 
NÃO PAGAMENTO DE 
SALÁRIOS E VERBAS 
RESCISÓRIAS

TRABALHADORES/AS 
SEM ALOJAMENTO

369 EM ANDAMENTO

0010008-
67.2015.5.01.0451 
ENTRADA:  
09/01/2015

SINTICOM E 
SINTRAMON

ALUSA 
ENGENHARIA 
S.A. E 
PETROBRAS

NÃO PAGAMENTO DE 
SALÁRIOS E VERBAS 
RESCISÓRIAS

TRABALHADORES/AS 
SEM ALOJAMENTO E 
ALIMENTAÇÃO

MAIS DE 2.900 ARQUIVO 
DEFINITIVO

0010007-
82.2015.5.01.0451 
ENTRADA:  
09/01/2015

TOSHIBA  
INFRAESTRUTURA 
AMÉRICA DO SUL 
LTDA.

SINTRAMON BLOQUEIO DE VIAS E 
IMPEDIMENTO ACESSO 
AO TRABALHO, AMEAÇA E 
DANO À PROPRIEDADE OU 
PESSOA. 

CRIMINALIZAÇÃO DAS 
MOBILIZAÇÕES DOS/
AS TRABALHADORES/
AS

NÃO CONSTA ARQUIVO 
DEFINITIVO

0010035-
50.2015.5.01.0451 
ENTRADA:  
12/01/2015

SINDICATO DAS 
EMPRESAS DE 
ENGENHARIA 
DE MONTAGEM 
INDUSTRIAL

SINTICOM E 
SINTRAMON

BLOQUEIO DE VIAS E 
IMPEDIMENTO ACESSO 
AO TRABALHO, AMEAÇA E 
DANO À PROPRIEDADE OU 
PESSOA. 

CRIMINALIZAÇÃO DAS 
MOBILIZAÇÕES DOS/
AS TRABALHADORES/
AS

NÃO CONSTA AGUARDANDO 
PRAZO

0010032-
95.2015.5.01.0451 
ENTRADA EM: 
12/01/2015

CONSÓRCIO 
CONTRERAS-
ENGECAMPO-
POTENCIAL

SINTICOM E 
SINTRAMON

BLOQUEIO DE VIAS E 
IMPEDIMENTO ACESSO 
AO TRABALHO, AMEAÇA E 
DANO À PROPRIEDADE OU 
PESSOA. 

CRIMINALIZAÇÃO DAS 
MOBILIZAÇÕES DOS/
AS TRABALHADORES/
AS

NÃO CONSTA AGUARDANDO 
PRAZO

TABELA 8_DIREITO À JUSTIÇA 

GARANTIA DE ACESSO À JUSTIÇA DO TRABALHO
FONTE: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1A REGIÃO DE ITABORAÍ

PROCESSOS DISPONÍVEIS EM: HTTPS://PJE.TRT1.JUS.BR/PRIMEIROGRAU/LOGIN.SEAM.

Além dessas ações, os dados obtidos reve-

lam que, no mesmo período, outras três ações 

de “interdito proibitório” foram movidas contra 

essas representações dos trabalhadores e tra-

balhadoras. Duas dessas ações foram movidas 

por empresas contratantes e uma, pelo sindica-

to representante das mesmas, o Sindicato das 

Empresas de Engenharia de Montagem Indus-

trial. Essas ações tiveram por objetivo proibir as 

manifestações realizadas pelos trabalhadores e 

trabalhadoras no local conhecido como “Trevo 

da Reta”, uma das vias de acesso ao Comperj, 

caracterizando um esforço das empresas e da 

categoria de empregadores de coibir manifes-

tações dos trabalhadores e trabalhadoras. Cabe 

destacar que as manifestações tinham por obje-

tivo reivindicar salários e pagamentos de verbas 

rescisórias em atraso e denunciar as práticas de 

demissão injustificada e sem aviso prévio pelas 

empresas que estão no canteiro do Comperj.
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Nesses três casos, a decisão da justiça foi fa-

vorável aos empregadores, considerando que 

“as manifestações e os atos de persuasão uti-

lizados pelos grevistas [sic] não poderão impe-

dir o acesso ao trabalho nem causar ameaça ou 

dano à propriedade ou pessoa”. A justificativa 

apresentada foi que as manifestações acarre-

tavam “prejuízos incalculáveis, não só a bens, 

mas em razão do decorrente atraso nas obras”. 

Junto à decisão, foram expedidos mandados 

para o Batalhão da Polícia Militar de Itaboraí, 

solicitando tomar as providências necessárias 

para não haver bloqueios das vias de acesso ao 

Comperj. Em nenhum momento foi sinalizada 

a situação de violações vivenciada pelos traba-

lhadores e trabalhadoras.

Fazendo um balanço, ainda que a Justiça do 

Trabalho seja um importante ator para dirimir 

conflitos entre empregadores e empregadoras e 

empregados e empregadas, observa-se também 

uma clara tendência desse mesmo ator agir de 

modo a impedir que os trabalhadores e traba-

lhadoras deem visibilidade às suas justas rei-

vindicações por melhores condições de trabalho 

e de vida, criminalizando suas manifestações.

Conforme Boaventura Santos (2007), esse 

processo de criminalização dos movimentos 

sociais avança com ares de potência institu-

cional, associado à sofisticação da violência. 

Já não mais se fundamenta ou se centraliza na 

atuação da polícia, instituição que está na pon-

ta do sistema judiciário, mas é potencializado 

a partir da própria centralidade do sistema de 

justiça na contemporaneidade.

FICHA TÉCNICA 

ENUNCIADOR  
DO INDICADOR

Direito à justiça: garantia de acesso à 
Justiça do Trabalho

DEFINIÇÃO Ações coletivas que envolveram 
representações dos trabalhadores e 
trabalhadoras do Comperj

FONTE DE PESQUISA TRT - Tribunal Regional do Trabalho da 1a 
Região de Itaboraí

ANO DE REFERÊNCIA 2012 A 2015

VARIÁVEIS Ações coletivas citando representações 
sindicais dos trabalhadores e trabalhadoras 
do Comperj.
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De acordo com a legislação, as empresas 

são obrigadas a garantir os direitos dos tra-

balhadores e trabalhadoras e a cumprir com 

as obrigações trabalhistas, cabendo às autori-

dades do Ministério do Trabalho e Emprego, 

ou àqueles que exerçam funções delegadas, 

a fiscalização do fiel cumprimento das leis de 

proteção ao trabalho (art. 626 da Consolidação 

da Lei do Trabalho – CLT).

A inspeção do trabalho tem por finalidade, 

assim, a prevenção e manutenção adequada 

dos direitos trabalhistas dos empregados e 

empregadas frente à relação trabalhista com o 

empregador. Na Constituição Federal de 1988, 

art. 21, inciso XXIV, observa-se que compete à 

União organizar, manter e executar a inspeção 

do trabalho.

No Comperj, entre os anos de 2010 e 2014, 

foi realizada uma ação fiscal pelo Grupo Mó-

vel de Auditoria de Condições de Trabalho 

em Obras de Infraestrutura (GMAI), com a 

participação de auditores fiscais do trabalho 

da Gerência Regional do Trabalho e Emprego 

(GRTE) de Niterói.

DIREITO À JUSTIÇA

Garantia  
de Fiscalização  
das Condições  
de Trabalho 

12
INDICADOR

FICHA TÉCNICA 

ENUNCIADOR  
DO INDICADOR

Direito à justiça: garantia de fiscalização 
das condições de trabalho

DEFINIÇÃO Autos de infração às normas 
regulamentadoras de segurança e saúde no 
trabalho

FONTE DE PESQUISA MTE

ANO DE REFERÊNCIA 2010

VARIÁVEIS Número de autos de infração às normas 
regulamentadoras de segurança e saúde no 
trabalho

A ação de inspeção do canteiro de obras do 

Comperj se deu no período de 9 a 20 de julho de 

2012. Foram fiscalizados dez contratos, totali-

zando dezoito empresas e 16.229 trabalhadores e 

trabalhadoras atingidos pela ação. Observou-se 

no relatório que havia ainda vários contratos 

a serem licitados e muitos canteiros encontra-

vam-se em fase de montagem, indicando que o 

pico de contratações ocorreria no ano seguinte.

Conforme avaliação, foi constatado que o 

canteiro de obras do Comperj encontrava-se 

em bom nível de atendimento às normas de se-

gurança e saúde, apesar de terem sido encon-

tradas irregularidades como máquinas sem 

proteção, uso de Equipamento de Proteção In-

dividual (EPI) inadequado , cobrança por EPI, 

instalações sanitárias e refeitórios em condi-

ções de higiene e conservação inadequados, 

não apresentação de documentos pertinentes 

à equipe de inspeção, não submissão dos tra-

balhadores e trabalhadoras a exames médicos 

periódicos, entre outros. Assim, apesar de 

não terem sido lavrados termos de embargo 

e interdição à obra, todas as empresas foram 

autuadas, totalizando 199 autos de infração, 

conforme quadro a seguir.
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EMPRESA

AR
T. 

63
0

4 5 6 7 9 10 11 12 13 17 18 21 22 23 24 26 32

TO
TA

L

ALUSA ENHENHARIA S.A. 1 4 2 2 6 3 18

CONSÓRCIO JARAGUA/EGESA – COMPERJ 1 1 1 2 1 6

CONSÓRCIO PIPE RACK 2 3 4 4 1 11 1 26

CONSÓRCIO QUEIROZ GALVÃO – IESA – GALVÃO 1 1 1 1 14 1 2 21

CONSÓRCIO SPE 2 3 1 15 21

CONSÓRCIO TECHINT –  
ANDRADE GUTUERREZ (TE-AG)

1 1 1 2 3 2 14 3 26

CONSÓRCIO TUC CONSTRUÇÕES 1 2 5 8

ENCALSO CONSTRUÇÕES LTDA 1 1 4 1 7

FAST ENGENHARIA E MONTAGENS S/A 1 2 3 3

FIDENS ENGENHARIA S/A 1 4

GRASOPI PINTURAS REFRATAMENTO  
E ISOLAMENTO TÉRMICO LTDA

2 1 6 9

PALESSA ENG. CORROSÃO LTDA 1 1 1 3

CONDOR SECURY LTDA 1 1 1 1 4

LUIZ GUSTAVO DE ANDRADE MONTEIRO 1 1

PETRÓLEO BRASILEIRO S. A. PETROBRAS 1 1 1 1 1 5

SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO DO BRASIL 1 1 2 1 1 6

THOSIBA INFRAESTRUTURA AMERICA  
DO SUL LTDA

1 2 1 1 1 17 1 2 26

VIVI SABOR ALIMENTAÇÃO LTDA 1 1 3 5

TOTAL GERAL 4 6 7 8 23 24 2 2 8 4 5 89 1 4 1 7 2 2 199

TABELA 9_DIREITO À JUSTIÇA 

GARANTIA DE FISCALIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO: RESULTADO DE AUDITORIA – AUTOS DE INFRAÇÃO
FONTE: MTE

Nota: 04 a 32 = Normas Regulamentadoras.
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CIDADANIA PERCEBIDA

O objetivo dessa dimensão é apresentar a 

percepção dos trabalhadores e trabalhadoras 

do Comperj em relação aos seus direitos de 

cidadania. A percepção deles como portadores 

de direitos e de deveres cidadãos, revela seu en-

tendimento sobre direitos, responsabilidades e 

violações. Os dados que embasam esta seção 

seriam obtidos mediante a realização de uma 

pesquisa de percepção junto aos trabalhadores 

e trabalhadoras que residem em alojamen-

tos formais das empresas contratadas para a 

construção do Comperj. Trabalhadores e tra-

balhadoras oriundos de outros estados e que 

estão cotidianamente nos canteiros de obras. 

Todavia, em função da não disponibilização 

– por parte das empresas, da Petrobras e do 

sindicato representante desses trabalhadores e 

trabalhadoras – dos dados sobre a localização 

dos alojamentos e quantidade de trabalhado-

res e trabalhadoras alojados, não foi possível 

realizar a pesquisa, pois não havia como deli-

mitar o universo a ser pesquisado.

Houve, contudo, uma atividade realizada 

durante a pesquisa com os trabalhadores e tra-

balhadoras que deu subsídio para apresentar 

algumas informações sobre a percepção que 

têm em relação aos seus direitos: os grupos 

de diálogos com trabalhadores, que serviram 

também para qualificar alguns dos indicadores 

produzidos. Esses grupos de diálogos orienta-

ram sobre as questões mais presentes no coti-

diano do canteiro de obras e a percepção que 

esses trabalhadores têm sobre seus direitos. 

Destacaram-se na discussão: o direito à edu-

cação, especificamente a garantia de formação 

profissional; direitos ambientais e as violações 

observadas dentro do canteiro de obras; di-

reito ao trabalho e a dificuldade de acesso dos 

trabalhadores e trabalhadoras do município 

às vagas disponibilizadas; o distanciamento e 

a falta de representatividade do sindicato no 

cotidiano dos trabalhadores e trabalhadoras; 

e as violações dos direitos dos trabalhadores e 

trabalhadoras nos canteiros de obras.

GRUPOS DE DIÁLOGOS  
COM OS TRABALHADORES

Entre os meses de agosto e novembro de 

2014 foram realizados quatro encontros com 

grupos de quatro a seis trabalhadores e ex-tra-

balhadores do Comperj para a discussão de as-

pectos que afetavam o cotidiano do trabalho e 

sobre a percepção dos direitos dos trabalhado-

res e trabalhadoras, totalizando a mobilização 

de oito trabalhadores. Os encontros ocorreram 

sempre aos sábados à tarde, nos dias 2 de 

agosto, 6 de setembro, 3 de outubro e 8 de no-

vembro, com duração média de três horas. A 

primeira reunião ocorreu no quintal da casa de 

uma liderança comunitária local; em seguida, 

as reuniões foram agendadas nas casas de tra-

balhadores que participaram dos encontros.

Os grupos eram compostos por homens 

– com idade entre 23 e 40 anos –, todos resi-

dentes na cidade de Itaboraí. Todos estavam 

empregados ou haviam sido empregados em 

uma ou mais empresas da construção do Com-

perj. Os encontros não tiveram a participação 

sempre das mesmas pessoas: apenas dois 

participantes compareceram a todos os quatro 

encontros; outros três estiveram presentes em 

dois encontros e três participaram de apenas 

um encontro, totalizando oito pessoas mobi-

lizadas para as atividades. Três dos partici-

pantes estavam desempregados no início dos 

encontros e outros dois foram desligados das 

empresas até a data da realização do último 
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encontro. Apenas um deles não queria voltar a 

trabalhar no Comperj, por considerar que a re-

muneração e os benefícios não compensavam o 

trabalho realizado.

A mobilização desses trabalhadores foi re-

alizada por integrantes da equipe de pesquisa 

que residem na cidade de Itaboraí. Elas con-

tactaram colegas e vizinhos para participarem 

das reuniões. Inicialmente, havia incerteza da 

presença dos convidados, alguns desmarca-

vam no dia anterior, mas outros se mantiveram 

presentes em todas as atividades. Observaram, 

porém, que, no decorrer das reuniões, ocorreu 

um movimento de suma importância, pois al-

guns dos trabalhadores passaram a contribuir 

com o processo de mobilização, convidando 

outros amigos a participar.

Os grupos foram organizados de modo a 

estimular o diálogo entre trabalhadores e a 

equipe de pesquisa sobre as percepções em 

relação aos seus direitos, às condições de tra-

balho no Comperj, à avaliação sobre a atuação 

das representações sindicais e da Petrobras e 

às expectativas para o futuro profissional, a 

partir de material elaborado previamente pela 

equipe. A mediação da discussão ficava sem-

pre a cargo de um dos integrantes da equipe, 

auxiliado pelos demais. Não foram realizadas 

gravações de áudio, nem registros fotográ-

ficos, para não afetar a relação de confiança 

com a equipe, visto que os participantes si-

nalizaram a preocupação com a exposição de 

suas opiniões para um relatório da Petrobras. 

A equipe se dividida para garantir um registro 

que possibilitasse a elaboração de relatório ao 

final da atividade.

RESUMO DOS PRINCIPAIS TEMAS 
DISCUTIDOS NOS GRUPOS DE DIÁLOGO

PERCEPÇÕES SOBRE MUDANÇAS  
NO MERCADO DE TRABALHO LOCAL

A maioria dos participantes nunca tinha 

trabalhado formalmente antes de ingressar 

no Comperj, apenas três já tinham trabalhado 

com vínculo empregatício formal, sendo que 

um deles havia saído de um trabalho “com 

carteira assinada” para ingressar no Comperj. 

Os outros dois estavam exercendo atividades 

informais na ocupação anterior, como ceramis-

tas, pedreiros e atendentes no comércio local.

Todos avaliavam que as atividades de traba-

lho no Comperj elevaram os salários na cidade, 

e sobretudo garantiram mais alguns benefícios 

para os trabalhadores, pois não era comum 

empregos que assegurassem vale-alimentação, 

vale-transporte e planos médicos. Essas mu-

danças eram vistas como positivas, mas havia 

incerteza se as condições permaneceriam as 

mesmas com o término das obras no Complexo.

Também observaram que houve aumento 

da oferta de empregos, mas que houve igual-

mente a migração de pessoas de outros estados 

e cidades, o que não garantia a empregabilidade 

para os habitantes de Itaboraí. Pelo contrário, 

consideraram que estava mais difícil conseguir 

empregos na cidade e que o aumento da oferta 

de empregos instituiu práticas políticas que 

mantêm as relações de dominação na cidade: 

as vagas para trabalho passaram a ser distri-

buídas entre lideranças e políticos locais, que 

vendem ou condicionam o acesso ao trabalho.
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PERCEPÇÕES SOBRE GARANTIA  
DE INVESTIMENTO NA QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL

Todos estavam trabalhando pela primeira 

vez no setor da construção civil e observaram 

que, por não terem experiência e não haver 

investimento público na qualificação, a popu-

lação local exercia funções em cargos menos 

qualificados e com baixa remuneração, estan-

do também sujeita a maior rotatividade. Ape-

nas três dos trabalhadores tinham feito cursos 

de capacitação com objetivo de trabalhar no 

Comperj: dois fizeram qualificação no Senai de 

São Gonçalo para trabalhar como técnicos de 

soldagem e um deles fez curso técnico de edifi-

cações particular, oferecido em Itaboraí.

A partir dos dados levados para discussão 

pela equipe de pesquisa, observaram que as 

escolas públicas existentes no município que 

oferecem Ensino Médio com possibilidade de 

formação técnica não disponibilizavam cursos 

voltados para inserção qualificada no Comperj, 

nem quando houvesse conclusão das obras.50 

Consideraram, assim, que não houve, nem 

há, planejamento do poder público para asse-

gurar à população oportunidades de emprego 

e trabalho qualificado e que, nesse sentido, o 

desenvolvimento proposto para a região não 

chegaria a eles.

PERCEPÇÕES SOBRE O COTIDIANO DE 
TRABALHO E VIOLAÇÕES DE DIREITOS

Mesmo com o investimento pessoal na 

formação, por não terem experiência, os traba-

lhadores observaram que as vagas destinadas 

aos moradores de Itaboraí e região eram vagas 

em que ingressavam como ajudantes, sem 

haver especialização. Poderiam desempenhar 

funções como ajudante de pintor, servente de 

obras, sinaleiros etc. Após seis meses, havia 

possibilidade de serem promovidos a meio 

oficial, exercendo, no entanto, as atividades de 

um profissional.

Apontaram também que os trabalhadores 

e trabalhadoras do Comperj são conhecidos 

como “homem H”, ou seja, “homem hora”:

A gente vale o que trabalha. Cada homem 

dentro do canteiro tem um valor que tem que 

ser contabilizado pela empresa. Por isso que 

não vale a pena para eles manter trabalhadores 

irregulares, porque, se não, ela não recebe por 

eles. Cada parte da obra já tem a previsão do 

número de trabalhadores que é preciso e isso 

tudo tem um custo. Vai tudo no orçamento. 

Fora que também há a questão da fiscalização, 

que acaba acontecendo (Anotações do grupo 

de diálogos com jovens trabalhadores e traba-

lhadoras, outubro de 2014).

Por isso, avaliaram que quanto mais se apro-

xima a data da entrega de alguma etapa da obra 

menor é a fiscalização nos canteiros. Assim, se 

evidencia que é a preocupação com o custo, e 

não exatamente com o direito do trabalhador e 

da trabalhadora, que faz com que exista maior 

número de trabalhadores e trabalhadoras com 

vínculo formal nos canteiros de obras.

50.	 No município há oferta de cursos do Pronatec, mas há for-
mação técnica no Ensino Médio apenas no CVT de Itaboraí, 
unidade da Faetec, que oferecia o curso de técnico em edi-
ficações, e o Colégio Estadual Agrícola José Soares Junior, 
com curso técnico em agropecuária.
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Eles também observaram que as “CATs” 

são subnotificadas em função das multas que 

podem ser aplicadas às empresas. Relataram 

muitos acidentes que ocorrem no canteiro de 

obras, e que há atendimento no local, mas os 

trabalhadores e trabalhadoras são mantidos 

“encostados” até a recuperação, para não da-

rem entrada no benefício e manterem as taxas 

de acidentes reduzidas nos canteiros.

A presença dos fiscais da Petrobras no can-

teiro de obras apareceu como a única forma de 

identificação da empresa no cotidiano dos tra-

balhadores. Para eles, a presença desses fun-

cionários inibe algumas práticas que colocam 

em risco a saúde e a segurança do trabalhador 

e da trabalhadora, mas que é relativizada à me-

dida que se aproximam os prazos para entrega 

das metas de produção. Nessas condições, os 

trabalhadores observaram que há negligência 

dos fiscais no cumprimento das normas de 

segurança que protegem o trabalhador, che-

gando a ser permitido trabalho mesmo com 

chuva torrencial numa região com alto índice 

de incidência de raios.

Para os trabalhadores, no entanto, o maior 

vetor de preocupação da Petrobras é com o 

meio ambiente. Conforme observaram, havia 

um rigor muito maior na fiscalização dos im-

pactos ambientais das atividades no Comperj, 

mas, mesmo assim, avaliaram que havia graves 

violações, como despejo de resíduos nos solos 

e desperdício de água.

Outro ponto de destaque nas conversas foi 

a instabilidade vivenciada por esses trabalha-

dores, que, em média, trabalhavam de três a 

sete meses, eram desligados, para em seguida 

serem readmitidos em outras empresas. O 

tempo de espera entre um emprego e outro gi-

rava em torno de cinco a sete meses, conforme 

os relatos. Segundo eles, essa é uma prática co-

mum dos empregadores no canteiro de obras.

PERCEPÇÕES SOBRE AÇÃO DAS 
REPRESENTAÇÕES SINDICAIS

Para os participantes dos grupos de diá-

logo, as representações sindicais – Sinticom 

e Sintramon – não estavam presentes no 

cotidiano do trabalhador, contribuindo para 

assegurar seus direitos e exigir melhores con-

dições de trabalho. Ao contrário, observaram 

que só percebiam a presença dos sindicatos no 

desconto salarial – contribuição do imposto 

sindical – e que, nas mobilizações para exigir 

melhores condições, foram os próprios traba-

lhadores que se organizaram, e chegaram a ser 

reprimidos por representantes do sindicato.

 Para eles, ambos os sindicatos atuam na 

defesa dos interesses das empresas e da Pe-

trobras. São instituições corrompidas pelo 

dinheiro, que só defendem o interesse do tra-

balhador quando há uma mobilização muito 

grande e, mesmo assim, mediando em favor 

dos empregadores.
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deral, inclusive postos em ministérios, dentre 

os quais o Ministério do Trabalho e Emprego 

e o Ministério da Previdência Social. Assim, o 

sindicalismo, que até então fazia oposição aos 

governos federais, tornou-se situação. O apoio 

aberto de uma parcela significativa dos diri-

gentes sindicais ao governo despertou dúvidas 

quanto à autonomia com que os sindicatos atu-

ariam a partir de então.

Para alguns autores, o rompimento dos se-

tores da oposição com a CUT, como a Central 

Sindical Popular – CSP-Conlutas, impulsionou 

ainda mais a adesão da CUT ao governo Lula. 

Composta majoritariamente por dirigentes 

sindicais filiados ao PSTU, essa central sindical 

passou a ter como estratégia principal a denún-

cia do atrelamento da CUT ao governo federal, 

dando apoio aos movimentos de oposição sindi-

cal. Nesse contexto, ocorre uma rearticulação 

das organizações sindicais brasileiras, com a 

criação de novas centrais sindicais, confedera-

ções e federações, aumentando a pluralidade e 

a pulverização das organizações de cúpula, que, 

no entanto, não afetaram a hegemonia das duas 

maiores centrais sindicais: CUT e Força Sindi-

cal (CARDOSO, 2002; SOARES, 2013).

Entretanto, o apoio aberto ao governo fede-

ral, a inserção de sindicalistas na burocracia 

governamental, bem como a saída dos grupos 

políticos mais radicais de suas fileiras levaram a 

uma redução do ímpeto de movimento e aspecto 

conflitivo do sindicalismo da CUT e reforçou 

uma tendência (que vinha ganhando força desde 

meados dos anos 1980) de atuação pragmática 

institucionalizada e que privilegia a negociação.

CIDADANIA ATIVA

Nessa dimensão da cidadania, apresen-

tam-se dados sobre as formas de participação 

e ação desses trabalhadores e trabalhadoras 

e suas representações institucionais na luta 

pela garantia e/ou melhoria dos seus direitos. 

Itaboraí, conforme o indicador “Direito ao 

trabalho e renda: participação pelo direito ao 

trabalho”, já apresentado, tem um dos índices 

mais baixos da AAI na relação entre núme-

ro de espaços de participação pelo trabalho 

e renda, considerando o total da população 

residente. Nesse contexto, durante o período 

da pesquisa, havia dois sindicatos atuando no 

canteiro de obras do Comperj, o Sinticom e o 

Sintramon, ambos filiados à CUT.

Desde as eleições presidenciais de 2002, com 

a vitória do Partido dos Trabalhadores (PT), o 

movimento sindical e os diversos agrupamentos 

políticos que nele atuavam se dividiram quanto 

ao posicionamento em relação ao governo, dan-

do ensejo a todo um rearranjo na organização 

sindical do país. Sobre o governo de Luís Inácio 

Lula da Silva, principal liderança do “novo sin-

dicalismo” do fim dos 1970, depositava-se uma 

grande expectativa para superar um cenário 

que combinava recessão, desemprego, rees-

truturação produtiva, desregulamentação de 

direitos, flexibilização das relações de trabalho, 

repressão às greves, redução do papel do Esta-

do e “consenso neoliberal” do governo anterior 

(SANTANA, 2002, pp. 37-40).

Mas, com a chegada do PT ao poder, diri-

gentes sindicais vinculados à Central Única 

dos Trabalhadores (CUT) vieram a ocupar 

postos no sistema burocrático do governo fe-
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A ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES  
E TRABALHADORAS DA CONSTRUÇÃO

No que se refere à organização dos traba-

lhadores, existem atualmente 390 sindicatos 

que representam a categoria. O setor da cons-

trução civil ou edifícios é representado pelos 

Sindicatos dos Trabalhadores das Indústrias 

da Construção e Mobiliário, que têm sua re-

presentação nacional na Federação dos Traba-

lhadores da Construção e Mobiliário. Já o setor 

da construção pesada tem sua representação 

exercida pelo Sindicato dos Trabalhadores da 

Indústria da Construção Pesada e Montagem 

Industrial, que se organiza nacionalmente 

através da Federação Nacional dos Trabalha-

dores da Indústria da Construção Pesada e 

Montagem Industrial.

Inicialmente, a representação dos trabalha-

dores e trabalhadoras do Comperj ficou a cargo 

do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 

do plano da Construção, Montagem e Manu-

tenção Industrial de São Gonçalo, Itaboraí e re-

gião – Sinticom. O início do exercício de repre-

sentação desses trabalhadores e trabalhadoras 

pelo Sinticom, data de abril/maio de 2008, 

período em que tem início a etapa de terrapla-

nagem (preparação do terreno) do Comperj. O 

Sinticom é filiado à Confederação Nacional dos 

Sindicatos de Trabalhadores nas Indústrias da 

Construção e da Madeira (Conticom) e também 

à Central Única dos Trabalhadores.

Composto por uma diretoria sem represen-

tantes dos trabalhadores e trabalhadoras do 

Comperj e com a sua sede no município de São 

Gonçalo, o Sinticom “ganha” a representação dos 

trabalhadores e trabalhadoras) do Comperj e, 

desde então, um importante aporte financeiro.51

Como uma das primeiras medidas de reco-

nhecimento da nova base sindical, o Sinticom 

inaugura a subsede em Itaboraí. Mas, se, de um 

lado, a diretoria do sindicato não traz um histó-

rico de nucleação e organização dos trabalha-

dores,52 de outro, temos a baixa sindicalização 

dos trabalhadores e trabalhadoras, fruto, em 

sua maior parte, da informalidade e da rota-

tividade a que são submetidos. Soma-se a isso 

a inexistência da tradição de mobilizações ou 

greves. Dessa forma, os dirigentes do Sinticom 

não conseguem estabelecer uma relação direta 

com os trabalhadores e trabalhadoras do Com-

perj e as primeiras assembleias convocadas são 

organizadas e conduzidas sem sua participação, 

o que gerou as primeiras críticas ao sindicato.

No decorrer do desenvolvimento das ati-

vidades sindicais, fica patente a necessidade 

de melhorar a participação da categoria no 

funcionamento do sindicato. A solução encon-

trada foi o estabelecimento de uma comissão 

de representantes dos trabalhadores e traba-

lhadoras do Comperj, em que um dos critérios 

instituídos pelo sindicato foi a representação 

por canteiros de obra.

Podemos afirmar que o surgimento da comis-

são dos trabalhadores e trabalhadoras no cantei-

ro de obras do Comperj faz parte de um ambiente 

de mobilização crescente não só dos trabalha-

dores e trabalhadoras da construção como de 

outros setores, como comprova o Sistema de 

Acompanhamento de Greve do Dieese – SAG.53

51.	 Segundo o assessor do Sinticom, Marcos Hartung, a arrecadação mensal do sindicato gira em torno de R$ 800 mil. Fonte : http://
cspconlutas.org.br/2014/02/funcionarios-do-comperj-sao-baleados-em-protesto-em-itaborai/. 

52.	 O chamado sindicato combativo, que surgiu na década de 1980, por ter sua formação e consolidação na condição de oposição 
sindical, criou formas horizontais e menores de organizações dos trabalhadores e trabalhadoras que apostavam na organização por 
local de trabalho como uma forma de aumentar a participação da categoria.

53.	 Fonte: www.dieese.org.br/balancodasgreves/.../estPesq66balancogreves2012.pdf. 	
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Com relação aos trabalhadores e trabalha-

doras da construção, os anos de 2010 e 2011 são 

sacudidos por grandes mobilizações da categoria 

em todo o território nacional. Segundo a Federa-

ção Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias 

da Construção Pesada, só no setor da constru-

ção, cerca de 580 mil trabalhadores e trabalha-

doras participaram das greves em 2011. É nesse 

momento conjuntural que temos o surgimento 

das comissões dos trabalhadores do Comperj.

Nesse momento, se, por um lado, esses tra-

balhadores mantêm a crítica à burocratização 

da estrutura sindical e apontam para o des-

crédito das atuais lideranças sindicais, temos 

o surgimento de novas lideranças que, em sua 

maioria, trazem como base curricular o fato de 

não terem participado de qualquer cargo delibe-

rativo ou executivo dentro da máquina sindical.

Como uma onda que rapidamente chega 

a todos os lugares, os trabalhadores e traba-

lhadoras da construção iniciam uma grande 

mobilização nacional, que acaba acontecendo 

de forma espontânea, mas que vai atingindo 

os principais canteiros de obras do país. Com 

pautas muito semelhantes, esse movimento 

busca a criação de um piso nacional para a ca-

tegoria e melhoria das condições de trabalho, 

sinalizando as precárias condições em que tra-

balham esses homens e essas mulheres.

Com reivindicações que solicitam desde o 

acesso a água potável no ambiente de trabalho, 

passando por condições dignas para os aloja-

mentos, é possível refletirmos sobre as inúmeras 

violações de direitos sofridas por esses traba-

lhadores e trabalhadoras. No canteiro de obras 

do Comperj, as denúncias sobre alimentação 

estragada servida aos trabalhadores e trabalha-

doras demonstram um claro atentado aos direi-

tos humanos. Segundo pronunciamento feito na 

Assembleia Legislativa pela deputada estadual 

do PSOL Janira Rocha, os trabalhadores e traba-

lhadoras do Comperj têm denunciado que estão 

passando mal devido ao consumo de alimentação 

estragada servida pelo consórcio SPE, do qual 

fazem parte as empresas Skanska, Promon Enge-

nharia e Engevix. A parlamentar denuncia que o 

consumo da comida estragada tem levado vários 

trabalhadores e trabalhadoras a procurarem o 

serviço médico, o que faz com que eles percam o 

dia de trabalho.54

Como parte da onda de mobilização que 

ocorre nos principais canteiros de obras do país, 

a mobilização dos trabalhadores e trabalhado-

ras do Comperj de 2011 tem início em novembro, 

bem antes da data do dissídio da categoria, em 

fevereiro de 2012. Esse processo de mobilização 

ocorre sem a participação do Sinticom, que, 

diante da adesão total dos 8.500 trabalhadores 

e trabalhadoras, se vê obrigado a juntar-se à 

categoria. A chegada tardia dos trabalhadores e 

trabalhadoras ao movimento de mobilização faz 

com que a diretoria do Sinticom seja hostilizada 

a cada assembleia realizada. 	

Essa primeira mobilização dura doze dias e 

tem as reivindicações parcialmente atendidas. 

A segunda mobilização de 2011 ocorre no mês 

de dezembro e tem como principal motivo a re-

admissão de 37 trabalhadores, conforme acor-

do firmado entre trabalhadores e trabalhado-

ras e empresas no dia 18 de novembro de 2011, 

que assegura a estabilidade geral de noventa 

dias. Esse movimento também dura doze dias, 

de 8 a 20 de dezembro de 2011.

Para além de terem conseguido a conquista de 

parte das reivindicações, de modo geral, as mobi-

lizações ocorridas nos canteiros do Comperj no 

fim de 2011 geraram um sentimento de fortaleci-

mento para esses homens e mulheres, ao mesmo 

tempo em que aumentou o desgaste do sindicato.

54.	 Pronunciamento da deputada estadual Janira Rocha. 
Alerj, 05/12/2012 . Disponível em: http://www.jusbra-
sil.com.br/diarios/43991548/doerj-poder-legislativo-
-06-12-2012-pg-6. 	
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Assim, no dia 10 de fevereiro de 2012, uma 

nova paralisação das obras do Comperj tem início 

no canteiro da empreiteira Alusa e rapidamente 

se alastra para os demais canteiros, iniciando um 

confronto entre os operários. Nesse ano, houve-

ram duas outras mobilizações que juntas totali-

zaram 54 dias de paralisação. E em 2013 ocorre 

mais uma paralisação, que tem início no dia 8 de 

fevereiro, com término no dia 19 do mesmo mês.

Já o ano de 2014 é marcado pelo confronto 

direto entre os trabalhadores e trabalhadoras 

e o Sinticom, culminando com o episódio em 

que, no dia 6 de fevereiro, dois operários que es-

tavam na manifestação de paralisação do Com-

perj são baleados. Um sentimento de comoção 

e indignação toma conta dos trabalhadores e 

trabalhadoras. Centenas deles fazem vigília 

em frente ao Hospital Municipal Desembar-

gador Leal Júnior, em Itaboraí, enquanto um 

outro grupo de operários e operárias se dirige 

à sede do sindicato, na tentativa de localizar os 

autores dos disparos. Os trabalhadores e tra-

balhadoras afirmam que o atentado que sofre-

ram foi realizado pelos próprios seguranças do 

sindicato. O sentimento coletivo de descrédito, 

por parte dos trabalhadores e trabalhadoras, 

com relação aos dirigentes do sindicato foi 

acrescido da suspeita de que parte da direção 

poderia estar envolvida nesse ato criminoso.

 Assim, tendo início no dia 5 de fevereiro, 

data em que o carro do Sinticom foi incendiado 

pelos operários e operárias do Comperj, o movi-

mento grevista chega ao fim no dia 17 de março 

de 2014. Porém no dia 20 de março ocorre nova 

mobilização no canteiro da Alusa, envolvendo 

cerca de 2.500 trabalhadores e trabalhadoras. 

Os motivos seriam o desconto de oito dias de 

trabalho e o não pagamento da participação dos 

lucros em decorrência das paralisações realiza-

das. Os trabalhadores e trabalhadoras acusam 

o Sinticom de ter assinado um acordo coletivo 

diferente do confirmado em assembleia.

Diante desse quadro, torna-se impossível a 

sobrevivência política da diretoria do Sinticom. 

Porém esses desgastes também trazem conse-

quências às demais representações políticas 

que estão vinculadas ao sindicato: a Federação 

dos Trabalhadores da Construção e Mobiliário 

e a Central Única dos Trabalhadores (CUT). 

Assim, mesmo tendo a representação jurídica 

dos trabalhadores e trabalhadoras, o Sinticom 

não tem o reconhecimento político da cate-

goria, o que implica um grande desgaste, que 

contribui para a imobilização interna. No cam-

po da disputa política, esse quadro permite a 

chegada de outros atores do campo sindical.

A CRIAÇÃO DO SINTRAMON E A LUTA 
PELA REPRESENTAÇÃO POLÍTICA DOS 
TRABALHADORES E TRABALHADORAS  
DO COMPERJ

O Sindicato dos Trabalhadores Emprega-

dos em Empresas de Montagem e Manutenção 

da cidade de Itaboraí (Sintramon) tem sua 

licença sindical concedida em 5 junho de 2014 

e o processo eleitoral para a escolha dos diri-

gentes do sindicato acontece nos dias 23, 24 e 

25 de julho. Com a participação de 521 eleitores 

e eleitoras de um total de 715 filiados e filiadas, 

a diretoria foi eleita em chapa única e terá um 

mandato de cinco anos.

O processo de construção do novo sindi-

cato foi organizado por um pequeno grupo 

de trabalhadores ligados ao Sinticom e com a 

participação de alguns dirigentes sindicais, 

como é o caso de Marcos Hartung, secretário 

de formação da Confederação Nacional dos 

Sindicatos de Trabalhadores nas Indústrias da 

Construção e da Madeira (Conticom), que tam-

bém exercia a função de assessor político da di-

retoria do Sinticom. Já no Sintramon, Marcos 

Hartung exerce a função de vice-presidente 
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do sindicato. Conforme avalia o dirigente: “a 

ampliação da nossa representação na base é 

uma conquista muito importante na luta por 

melhorias para a classe trabalhadora”.55

Vale destacar que a maioria dos trabalha-

dores e trabalhadoras teve conhecimento da 

existência do sindicato já no início da campanha 

salarial de 2015, ou seja, a categoria não acom-

panhou o processo de construção, da montagem 

da chapa, e tampouco do processo eleitoral. Vale 

registrar ainda que no ato de posse da diretoria 

do Sintramon estavam presentes o prefeito da 

cidade e o comandante da Polícia Militar de Ita-

boraí, enquanto era perceptível a ausência dos 

trabalhadores e trabalhadoras. Outro elemento 

que chama a atenção é que no ato de deferimen-

to para funcionamento do Sintramon é feita a 

exclusão de outro sindicato de trabalhadores 

e trabalhadoras que atuava na cidade, o Sind-

montagem, filiado à Força Sindical.56

Como uma das primeiras ações, o Sintra-

mon organiza a campanha salarial do traba-

lhadores e trabalhadoras do Comperj de 2015, 

que, de modo diferente do sindicato anterior 

(Sinticom), tem a direção constituída, em sua 

grande maioria, por operários e operárias do 

Comperj, buscando com isso garantir a par-

ticipação da categoria. Mas, do ponto de vista 

organizativo, o Sintramon ainda herda algu-

mas técnicas do Sinticom, como a contratação 

de seguranças para fazer a distribuição dos 

informativos e para acompanhar os dirigentes 

durante as assembleias. Também herdam o 

costume de limitar a participação da categoria 

nas reuniões e assembleias.

Como resultado de fatores que passam pela 

crise internacional do petróleo, que derruba o 

preço do barril57 e afeta diretamente a indústria 

do petróleo no Brasil, conjugada com a crise 

política e econômica decorrente dos desdobra-

mentos da Operação Lava Jato e o início da fina-

lização da etapa da construção civil, teve início 

uma série de demissões nos canteiros de obras 

do Comperj no fim de 2014 que se ampliou nos 

primeiros meses de 2015. Nesse cenário, a rela-

ção do novo sindicato com a categoria inicia já 

com uma certa tensão, pois os trabalhadores e 

trabalhadoras não participaram da construção 

do novo instrumento de representação sindical 

e reconhece nele algumas práticas (e pessoas) 

que vieram do antigo sindicato, o que gera cer-

ta desconfiança por parte da categoria.

É em janeiro de 2015 que tem início, por 

parte dos trabalhadores da Alusa/Lumini, 

uma mobilização que reivindica o recebimento 

dos salários atrasados de dezembro, janeiro e 

fevereiro e o término do pagamento das par-

celas restantes das rescisões contratuais dos 

demitidos em novembro de 2014. A mobiliza-

ção, organização e ação desses trabalhadores 

e trabalhadoras ocorre mais uma vez sem que 

os dirigentes sindicais tivessem conhecimento. 

Somente após perceber que os trabalhadores e 

trabalhadoras da Alusa/Lumini conseguiram o 

55.	 Fonte: http://cutrj.org.br/2013/index.php/noticias/8672-sindicato-cutista-com-20-mil-trabalhadores-na-base-empossa-nova-diretoria-
-nesta-sexta-5-em-itaborai.

56.	 Fonte: Diário Oficial da União, seção 1, número 107, 6 de junho de 2014. Dentro do cenário das disputas do movimento sindical, 
é importante registrar que o atual secretário de organização sindical do Ministério do Trabalho, o Sr. Manoel Messias, que em seu 
despacho, em que reconhece o Sintramon como entidade sindical com atuação em Itaboraí, ao mesmo tempo em que exclui o 
Sindmontagem de atuar no município, é dirigente licenciado da CUT.

57.	 Diferentes analistas nacionais e internacionais têm feito cenários sobre as perdas da Petrobras diante da atual crise. Entre eles, 
destacamos: http://operamundi.uol.com.br/conteudo/reportagens/38820/opep+diz+que+nao+interferira+no+preco+do+petroleo+in-
dependentemente+do+valor+entenda+motivos+da+queda.shtml.
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seu objetivo já no primeiro dia de mobilização, a 

paralisação dos trabalhos no canteiro de obras do 

Comperj, o Sintramon decide “acompanhar” esse 

movimento.

Dentro de uma lógica organizativa e estratégi-

ca, as greves e manifestações passam pela direção 

do sindicato, que, através de seu corpo de direto-

res, funcionários e um aparato de equipamentos e 

estrutura que alimenta as reuniões e assembleias 

dos trabalhadores e trabalhadoras.58 Os aconteci-

mentos descritos demonstram, contudo, que as 

últimas mobilizações dos trabalhadores e traba-

lhadoras do Comperj não seguiram esse formato 

de organização, tampouco o ritual de negociação 

tradicionalmente estabelecido.

Nesse sentido, fica evidente que as direções 

dos sindicatos estão completamente isoladas 

da categoria no que diz respeito ao movimento 

sindical na construção. Esse fato colabora para 

uma leitura maior sobre a crise do movimento 

sindical. Muitos sindicalistas e intelectuais têm 

debatido a chamada crise do movimento sindi-

cal. Nesse sentido, existe uma certa semelhan-

ça quanto ao diagnóstico e muitas diferenças 

quanto aos seus desdobramentos. Quanto ao 

diagnóstico, existe uma certa unanimidade no 

que se refere à ideia de que o refluxo do movi-

mento sindical tem consequências nas reformu-

lações do processo de trabalho e da produção, 

principalmente nas mudanças tecnológicas e 

organizativas, bem como na crescente burocra-

tização da máquina sindical e na falta de repre-

sentatividade das atuais lideranças sindicais.

Esse diagnóstico ajuda a compreender em 

parte o processo de rompimento e de conflitos 

gerados entre os trabalhadores e trabalhadoras 

do Comperj e suas representações sindicais, no 

qual fica evidente o atual estágio das estruturas 

sindicais, que aponta para um refluxo, ao mesmo 

tempo em que aponta para uma nova forma de 

organização dos trabalhadores e trabalhadoras.

Quando analisamos a tradição sindical do 

setor da construção percebemos que a incor-

poração dos diagnósticos mencionados acima 

passa por releitura da própria história do mo-

vimento sindical da construção. Em síntese, é 

possível afirmar que o Sinticom traz consigo 

toda a estrutura sindical formal e burocrá-

tica, sem um mecanismo de participação da 

base e sem nenhuma transparência sobre o 

seu funcionamento. Como forma alternativa a 

esse modelo autoritário e burocrático, surge o 

Sintramon, que tem sua diretoria “eleita” e que 

conhece de fato as relações de trabalho no can-

teiro de obras, criando assim uma maior sinto-

nia com a ideia de um sindicato “democrático e 

de base”, aproximando-se, dessa forma, das di-

retrizes da central sindical a qual está filiado.59

58.	 Aqui fazemos referência a toda infraestrutura de apoio – como a disponibilização de carros, salas, auditórios e equipamentos, como 
telefones, acesso a internet –, que ajuda na mobilização e organização dos trabalhadores e trabalhadoras.

59.	 Do ponto de vista político é insustentável para a Central Única dos Trabalhadores (CUT) ter em suas fileiras um sindicato que não 
tenha nenhum representante da categoria que afirma representar, como também o fato de não apontar para a institucionalização do 
processo eleitoral para escolha da diretoria do sindicato. Nesse sentido, a criação de um novo sindicato que apresente as “condicio-
nalidades” de um sindicato de base e legitimado pela categoria torna-se uma necessidade.
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 Mas, mesmo com essa tentativa de “rein-

ventar” a representação sindical dos trabalha-

dores e trabalhadoras, não foi possível para a 

estrutura existente60 criar uma relação política 

sindical com a categoria. E é importante des-

tacar que os seguranças ainda são os mesmos, 

apenas mudaram de sindicato.

Por outro lado, sem traição de filiação a 

sindicatos e, consequentemente, sem reconhe-

cer essas instituições como possíveis aliadas 

ou mesmo suas representantes legais, o que 

temos visto nos últimos anos, não apenas no 

canteiro do Comperj, é o surgimento de uma 

outra forma organizativa dos trabalhadores e 

trabalhadoras da construção.

Sem uma identificação política ideológica 

clara,61 mas com a compreensão da necessi-

dade de fortalecer o movimento a partir da 

busca de apoios e articulações políticas, esses 

trabalhadores e trabalhadoras vêm promo-

vendo uma nova forma de reivindicar os seus 

direitos. Nesse sentido, mais do que sinalizar 

para uma crise do movimento sindical, deve-

mos fortalecer essas novas experiências, que 

trazem novos significados para algumas cate-

gorias, como representatividade, democracia 

interna e dignidade humana.

A MOBILIZAÇÃO DOS TRABALHADORES  
E TRABALHADORAS DA ALUSA/LUMINI:  
A GRANDE MARCHA DO TREVO DE ITABORAÍ 
À BRASÍLIA

No dia 7 de janeiro de 2015, por volta das 4h30 

da manhã, começava uma movimentação dife-

rente na localidade conhecida como “Trevo da 

Reta” – um cruzamento entre a RJ–116, estrada 

que dá acesso à principal entrada do Comperj, 

a Avenida 22 de Março, que corta todo o cen-

tro urbano e comercial de Itaboraí, e a BR-101, 

acesso a Campos ou ao Rio de Janeiro –: cerca de 

duzentas pessoas começam a se posicionar ao 

lado da pista de acesso ao Comperj. Homens e 

mulheres firmes e visivelmente pouco à vontade 

com a situação começam a fazer barreiras com 

os seus corpos para impedir que os diversos 

ônibus que fazem transporte dos trabalhadores 

e trabalhadoras cheguem ao Comperj.

Os gritos de “volta, volta!” e “não vai pas-

sar!” saem com uma mistura de dor, humilha-

ção e raiva. Alguns estão com o uniforme de 

trabalho, outros nos trajes “civis”. São os tra-

balhadores e trabalhadoras da Alusa/Lumini, 

que, ao terem seus direitos violados, decidem 

lutar, ainda sem identificar como ou a quem 

cobrar seus direitos, muito menos com quem 

contar, eles e elas apenas lutam.

60.	 Referimo-nos aos dirigentes sindicais do Sintramon e Sinticom, à Conticom e à CUT. 

61.	 Muitos desses trabalhadores e trabalhadoras têm afirmado durante as mobilizações que não têm partido político, porém aceitam a 
presença de militantes de partidos e parlamentares que deem apoio às suas lutas, e que acatem a decisão da maioria.
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Nesse dia, boa parte dos ônibus que levam 

os operários e operárias para os canteiros do 

Comperj ficaram estacionados próximo ao 

Trevo e acabaram desistindo de passar. A Po-

lícia Militar acompanhava o movimento, cerca 

de 60 homens que faziam plantão junto aos 

trabalhadores e trabalhadoras no Trevo. Em 

outro ponto de acesso ao Comperj, na localida-

de de Itambi, outro grupo de trabalhadores e 

trabalhadoras também montava barreira para 

evitar que os ônibus entrassem no Comperj. A 

jornada foi longa: só por volta das 11h30 os dois 

grupos decidiram deixar o Trevo da Reta, com 

certo orgulho: conseguiram parar uma das 

maiores obras do Brasil. Cansados, avisaram 

ainda: “voltaremos amanhã!”

Diante desse acontecimento, algumas per-

guntas precisam ser feitas: como eles e elas 

conseguiram se reunir? E a forma de protestar, 

como chegaram à ideia do bloqueio? Houve 

votação para escolher a forma? Quem são as 

lideranças? São pessoas com experiência em 

organização sindical? Como eles conseguiram 

coordenar os dois bloqueios?

De fato, não temos a maioria das respostas, 

talvez porque as perguntas estão erradas: elas 

buscam decifrar um movimento sindical e 

organizativo, algo que parece não ser objetivo 

desse grupo. Eles e elas buscam apenas o reco-

nhecimento de seus direitos e dignidade; para 

isso, denunciam as violações que estão sofren-

do, ao mesmo tempo em que brigam por aquilo 

que lhes pertence: os seus direitos trabalhistas.

A ESTRUTURA ORGANIZATIVA  
E O FUNCIONAMENTO INTERNO  
DA MOBILIZAÇÃO

Do ponto de vista organizativo, a forma 

encontrada para discutir a grave situação e 

propor alguma ação foi conduzida pelas redes 

sociais, pelo aplicativo WhatsApp Messenger. 

Tendo um mediador e diversos grupos, organi-

zava-se a distribuição de tarefas, horário, local 

e até avaliações após as ações. Assim, de uma 

forma ágil e segura, as informações chegavam 

a esses trabalhadores e trabalhadoras, facili-

tando as tomadas de decisão e evitando uma 

hierarquização das informações.62

Outro elemento que faz parte de tradição 

organizativa é a influência que a chamada 

“liderança” exerce junto ao grupo. Essa influ-

ência é muitas vezes fundamental para man-

ter a unidade do grupo, principalmente nas 

ações. Nessa forma de organização horizontal 

e espontânea apresentada pelos(as) manifes-

tantes, a liderança ou lideranças políticas que 

surgiram durante o processo não trazem ne-

cessariamente os requisitos tradicionais dos 

líderes sindicais. Muito por isso, é importante 

destacar que o reconhecimento, por parte 

dos(as) manifestantes, de que algumas pessoas 

podem contribuir de outra forma não estabe-

lece uma diferenciação interna. Pelo contrário, 

todos e todas se mantêm como manifestantes, 

mesmo que a sua ação tenha um maior nível de 

complexidade, ou mesmo de elaboração.

62.	 Chamo aqui de hierarquização das informações o procedimento, muito utilizado por algumas organizações sindicais, que estabelece 
que todo o processo de construção da análise sobre uma campanha salarial ou uma mobilização é feito da seguinte forma: as 
análises que levam a uma tomada de decisão são concebidas em espaços de menor participação, sendo comunicado para todo o 
grupo apenas o que fazer. 
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Sem experiência organizativa ou política, 

e tendo como meta a luta pelos seus direitos 

básicos, os trabalhadores e trabalhadoras do 

Comperj, desde o primeiro momento, identifi-

caram que, para atingir os seus objetivos, pre-

cisavam criar uma forma de pressão que fosse 

além da empresa.63

A paralisação do Comperj tornou-se, assim, 

a principal forma de luta desses trabalhadores 

e trabalhadoras. Com o passar dos dias e das 

dificuldades enfrentadas por esses trabalhado-

res e trabalhadoras, o campo de batalha vai se 

transformando. Assim, temos a realização de 

mobilizações e marchas em Itaboraí e no centro 

do Rio de Janeiro: manifestações em frente ao 

edifício sede da Petrobras, ocupação da Ponte 

Rio-Niterói, ocupação do prédio do Ministério 

do Trabalho em Brasília e ocupação do prédio 

do Ministério do Trabalho no Rio de Janeiro.

Todos esses eventos fazem parte de uma 

grande luta desses trabalhadores e trabalha-

doras, que ainda reivindicam a garantia de 

direitos básicos: o pagamento de salários atra-

sados e de rescisão contratual, que significa a 

liberação da carteira e a indenização financeira 

prevista em lei.

63.	 As médias e grandes empreiteiras “abrem” os seus escritó-
rios próximos ao canteiro de obras, ou mesmo dentro dele, 
durante a sua atividade produtiva. Com o fim da obra ou da 
sua parte contratual, fecha-se essa estrutura administrativa, 
e o trabalhador e a trabalhadora da construção não conhece 
a sede da empresa para a qual trabalha. Esse fato dificulta 
em muito as mobilizações tradicionais, nas quais o centro do 
protesto é a sede da empresa, ou a fábrica.
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Conclusão

A INVISIBILIZAÇÃO DOS TRABALHADORES  
E TRABALHADORAS DO COMPERJ

No contexto do neoliberalismo, globaliza-

ram-se os processos de produção de bens e ser-

viços, o que possibilitou que as empresas mul-

tinacionais se estabelecessem em países com 

mão-de-obra barata e com escassez de postos 

de trabalho e baixa garantia dos direitos do tra-

balhador e da trabalhadora. No Brasil, durante 

a década de 1990, as condições de trabalho pio-

raram, causando a flexibilização laboral, que 

forçou uma adequação do mercado de trabalho 

às necessidades do modelo de acumulação. Foi 

nessa década que se ampliaram as formas de 

contratação por tempo determinado e houve 

aumento da rotatividade dos empregados, sem 

cobertura trabalhista, nem social, e com altos 

índices de desemprego.

Mas devemos entender a precarização das 

relações de trabalho não só associada a essas 

péssimas condições, mas também como algo 

que nos afeta quando impossibilita a constru-

ção, com outros e outras, de novas formas de 

estar no mundo. Ou quando o culto à imagem, 

propagado sem cansaço pelos meios de comu-

nicação hegemônicos, nos desvia a atenção 

do que realmente importa. Também quando 

aceitamos como natural as hierarquias que 

nos impõe a sociedade, a desigualdade que 

move o mercado, a apatia do Estado em rela-

ção às questões sociais, à fome e à necessidade 

que nos rodeiam.

Os dados e informações apresentados ao 

longo deste dossiê apresentam um panorama 

do estado dos direitos dos trabalhadores e tra-

balhadoras do setor da construção, especial-

mente os das grandes obras de infraestrutura, 

em nível nacional, evidenciando que, além de 

estarem submetidos a relações de trabalho pre-

cárias, enfrentam graves situações de violação 

de seus direitos. Mostra também que somente 

por meio da ação cidadã é que se tem consegui-

do avançar na luta por melhores condições e 

garantia de direitos para a categoria, a exemplo 

das manifestações realizadas em 2011 e 2012 e 

que continuaram em 2013, 2014 e 2015.

Um dos resultados dessas mobilizações 

foi a pactuação do Compromisso Nacional, 

firmado em 2012, para garantir direitos 

e melhores relações de trabalho para os 

trabalhadores e trabalhadoras do setor da 

construção civil. Todavia, considerando as 

recentes mobilizações nos canteiros de obras 

do Comperj, o que se observa é a morosidade 

do Estado nos processos de implementação 

das diretrizes do Compromisso.
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Em relação a essa situação específica dos 

trabalhadores e trabalhadoras do Comperj, o 

que se observa é, primeiro, a pouca disponibi-

lidade de informações para se caracterizar as 

condições vividas e de direitos desses trabalha-

dores e trabalhadoras. As formas como estão 

disponibilizados os dados fazem com que esse 

contingente de trabalhadoras e trabalhadores 

fique invisibilizado, não sendo possível, por 

meio da maioria dos bancos de dados oficiais, 

avaliar em qual situação se encontram.

Entendendo que o acesso aos dados e in-

formações são fundamentais para analisar as 

condições de trabalho, o que se constata é que, 

mesmo quando solicitados, esses dados não são 

disponibilizados pelas empresas contratantes, 

nem pelas representações sindicais. Nos ban-

cos de dados oficiais, o acesso é limitado ao 

conjunto de variáveis que permitem realizar 

avaliações que contemplem conjuntamente re-

cortes de raça/etnia, gênero, faixa etária e setor 

da economia. Em alguns casos, não é possível 

ter acesso aos dados por município, apenas 

àqueles de nível regional ou estadual.

Do mesmo modo, há pouco acesso aos da-

dos que permitem avaliar a garantia de exer-

cício do trabalho digno por meio de ações de 

políticas públicas, avaliação que concerne à 

dimensão da cidadania garantida. Especifica-

mente com relação ao poder público municipal 

de Itaboraí, o resultado da pesquisa é de que 

não existe transparência, posto que não existe 

esforço de divulgação dos dados, nem mesmo 

quando são solicitados. Isso, por si só, consiste 

numa grave violação do direito à informação, 

respaldado desde 2012 pela Lei 12.527/2011 (Lei 

de Acesso à Informação), que regulamenta os 

acessos às informações públicas de interesse 

da população, à qual todos os órgãos públicos 

controlados, direta ou indiretamente, pela 

União, estados, Distrito Federal e municípios 

estão submetidos.

No âmbito local, apenas o Poder Judici-

ário, por intermédio da 1a Vara do Trabalho 

de Itaboraí e a Procuradoria Regional do Tra-

balho da 1ª Região atenderam às solicitações 

encaminhadas, colaborando ou se mostrando 

disponíveis para colaborar com o fornecimen-

to de dados e informações para avaliação dos 

direitos dos trabalhadores e trabalhadoras.

Nesse contexto, a cidadania permanece sem 

informações qualificadas para agir na luta por 

direitos dos trabalhadores e trabalhadoras. As-

sim, cria-se um ambiente favorável para que as 

empresas subcontratadas para a realização das 

grandes obras continuem agindo como graves 

violadoras de direitos, visando ao lucro, em 

detrimento da dignidade humana. Buscando 

atingir metas de produtividade, sem respeitar 

as relações de trabalho, a não ser quando (e se) 

coagidas por órgãos de fiscalização.

Na dimensão da cidadania percebida, o que se 

observa é que, para os trabalhadores e trabalha-

doras de Itaboraí, a instalação do Comperj trouxe 

uma nova cultura de direitos para o mercado de 

trabalho local, aumentando o nível dos salários e 

garantindo alguns benefícios, como transporte e 

vale-alimentação. No entanto, constataram que o 

desenvolvimento econômico e social prometido 

com o megaempreendimento não beneficia a toda 

a população, somente os que já têm poder econô-

mico e político. Os trabalhadores e trabalhadoras 

se veem alijados desse processo e não percebem 

que há ações do poder público que contribuem 

para promover oportunidades de acesso a tra-

balho e emprego qualificados, persistindo a desi-

gualdade. Com relação às condições de trabalho 

no cotidiano do canteiro de obras do Comperj, 

avaliam que se baseiam em relações de explora-

ção, em que as metas e o lucro do empregador se 

sobrepõem à saúde, à segurança e à dignidade 

dos trabalhadores e trabalhadoras. A Petrobras 

aparece como agente fiscalizador conivente com a 

exploração do trabalhador e trabalhadora.
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Somente por meio das ações de mobilização 

e luta é que os trabalhadores e trabalhadoras 

do Comperj têm conseguido chamar a atenção 

para sua situação, exigindo melhores condições 

de trabalho e garantia de direitos. Nesse con-

texto, as representações sindicais aparecem de 

modo coadjuvante, respondendo às pressões 

dos trabalhadores e trabalhadoras e mediando 

o conflito junto às empresas e ao Estado.

Por sua vez, a Petrobras, principal respon-

sável pelo empreendimento, “tomadora de 

serviços” indireta desses trabalhadores e traba-

lhadoras, se exime da responsabilidade social 

de assegurar os seus direitos básicos, mesmo 

quando acionada pela Justiça, alegando que a 

empresa não pode ser responsável pelos traba-

lhadores e trabalhadoras das empresas subcon-

tratas. A posição da Petrobras se repete quando 

solicitado o acesso aos dados e informações re-

levantes para conhecer o estado dos direitos nos 

canteiros de obras dos seus empreendimentos.

E as representações dos trabalhadores e tra-

balhadoras, que deveriam agir na luta por direi-

tos, também não se mostraram acessíveis, nem 

disponibilizaram dados necessários para as 

avaliações. Toda essa situação permite afirmar 

que, se não for por negligência, há mesmo um 

esforço sistemático também dessas instituições 

de invisibilizar dados e informações sobre os 

trabalhadores e trabalhadoras do Comperj.

Considerando que os trabalhadores e tra-

balhadoras dos canteiros de obras do Comperj 

são apenas uma parcela do grande número que 

constrói as megaobras espalhadas pelo país, 

muitas delas da Petrobras, a não disponibili-

zação de dados e informações que permitam 

conhecer o estado dos direitos desses traba-

lhadores e trabalhadoras deve ser considerada 

uma grave violação de direitos, na medida em 

que impede que se possa acompanhar de perto 

os efeitos e impactos desses megaempreendi-

mentos na vida das pessoas.

“Considerando que os trabalhadores e trabalhadoras dos 
canteiros de obras do Comperj são apenas uma parcela do grande 
número que constrói as megaobras espalhadas pelo país, a não 
disponibilização de dados e informações que permitam conhecer 
o estado dos direitos desses trabalhadores e trabalhadoras deve 
ser considerada uma grave violação de direitos, na medida em que 
impede que se possa acompanhar de perto os efeitos e impactos 
desses megaempreendimentos na vida das pessoas”
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Na busca por dados para construir o dossiê 

e conhecer melhor a realidade das trabalha-

doras e dos trabalhadores do Comperj foram 

utilizadas informações disponíveis na internet 

nos seguintes sites:

BASES ESTATÍSTICAS RAIS E CAGED:

 http://bi.mte.gov.br/bgcaged/inicial.php

BASE DE DADOS HISTÓRICOS DE ACIDENTE 
DO TRABALHO:

http://www3.dataprev.gov.br/aeat/GMun/

Mun01/Mun01.PHP

A Relação Anual de Informações Sociais 

(Rais) e –o Cadastro Geral de Empregados e 

Desempregados (Caged) têm como institui-

ção responsável o Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE). Esses bancos não têm como 

objetivo principal a produção de estatísticas, 

contêm, todavia, informações importantes 

sobre trabalho e emprego. O primeiro supre 

algumas necessidades estatísticas para con-

trole, sendo um instrumento imprescindível 

para o cumprimento das normas legais e para 

o acompanhamento e a caracterização do mer-

cado de trabalho e o segundo foi criado com o 

intuito de acompanhar e de fiscalizar o proces-

so de admissão e dispensa de trabalhadoras e 

trabalhadores, a fim de possibilitar acesso às 

políticas de assistência às pessoas desempre-

gadas regidas pela CLT.

Existem algumas vantagens, ausências, di-

ficuldades e diferenças entre essas duas bases 

de dados:

ANEXO 1_Breves notas sobre as fontes de dados consultadas

•	 Uma das vantagens são as variáveis dis-

poníveis na base de dados do site, que 

possibilitam fazer vários recortes e análi-

ses, como atividade econômica/ocupação, 

faixa etária, remuneração, gênero, grau 

de escolaridade, tempo de emprego, tipo 

de admissão e desligamentos, estabeleci-

mento e tipo de vínculo contratual. Além 

disso, possibilita chegar à análise em nível 

municipal.

•	 Uma das dificuldades se dá por conta de 

os dados coletados serem preenchidos 

pelo(a) próprio(a) declarante. Logo, podem 

haver ausências de informação, omissões 

ou sonegação de respostas por parte das 

empresas que preenchem e apresentam a 

declaração, com dificuldades na interpre-

tação do formulário.

•	 Outro fator que dificulta a análise dos da-

dos é o fato de as declarações serem feitas 

pelas empresas que podem fornecer dados 

apenas do escritório da matriz, sem fazer 

a declaração a partir dos escritórios regio-

nais. Isso faz com que possa haver distor-

ção dos dados.

•	 Nenhum dos dois bancos possui a possibi-

lidade de coletar dados levando em conta a 

variável raça/cor. Essa variável é determi-

nante no que diz respeito às desigualdades 

de raça/etnia e classe.

Utilizamos também a Base de Dados Histó-

ricas de Acidente do Trabalho (AEAT), que re-

úne os dados provenientes das comunicações 

de acidentes de trabalho ao INSS e dos bene-

fícios concedidos aos contribuintes por motivo 

de acidente de trabalho.
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A base de dados da AEAT e o Anuário 

Estatístico de Previdência Social (AEPS) apre-

sentam como principais variáveis: motivo do 

acidente de trabalho, óbitos, o tipo de regis-

tro, com CAT ou sem CAT, faixa etária, sexo, 

atividade econômica, mês e ano do acidente. 

Sua abrangência vai até o nível do município, 

mas nem todas as variáveis estão disponíveis 

para análise em nível municipal, por exemplo, 

o recorte por atividade econômica não está dis-

ponibilizada para consulta pública.

A variável raça/etnia também se encontra au-

sente para consulta nesse banco de dados. Segun-

do o estudo Retratos das desigualdades de gênero 

e raça do Ipea, em 2013, no setor da Construção 

Civil, havia 11 de negros para 7 brancos, eviden-

ciando que há uma maior participação de negros 

e negras nesse setor. Estudos como esse mostram 

que a população negra em geral é empregada 

nas ocupações mais precárias, caracterizadas 

pela ausência de proteção social, elevadas jorna-

das de trabalho e com menores remunerações. 

Diante desse cenário, chama atenção não haver 

ainda disponível para consulta informações que 

permitam realizar análises sobre a situação dos 

trabalhadores e das trabalhadoras da construção 

por meio do recorte de raça/etnia.

Por último, a título de contextualização, con-

sultamos dados da Pesquisa Nacional por Amos-

tra de Domicílios (PNAD), mas com o intuito de 

saber as características da população ocupada se-

gundo o setor de atividade econômica. A PNAD 

se trata de uma amostra probabilística com fina-

lidade de produzir informações sobre o desenvol-

vimento socioeconômico do Brasil e tem como 

alvo a produção de informações básicas para o 

estudo do desenvolvimento socioeconômico do 

país. Por esse motivo a pesquisa tem múltiplas 

variáveis, sua abrangência geográfica é nacional, 

mas considera apenas as regiões metropolitanas.

ANEXO 1_Breves notas sobre as fontes de dados consultadas

ITEM RAIS CAGED

LEVANTAMENTO ANUAL MENSAL

TIPO DE VÍNCULO QUALQUER TIPO: ESTATUTÁRIOS, 
CELETISTAS, TEMPORÁRIOS, AVULSOS

APENAS OS CELETISTAS

ABRANGÊNCIA TODOS OS EMPREGADOS DO ANO BASE 
EM 31/12 E MOVIMENTAÇÃO DOS 
ADMITIDOS E DESLIGADOS MÊS A MÊS

APENAS A MOVIMENTAÇÃO  
DE ADMITIDOS E DESLIGADOS

OBRIGATORIEDADE TODOS OS ESTABELECIMENTOS, MES-
MO AQUELES QUE NÃO APRESENTARAM 
MOVIMENTAÇÃO

APENAS OS ESTABELECIMENTOS 
QUE APRESENTARAM 
MOVIMENTAÇÃO

ÚTIL PARA ESTUDOS ESTRUTURAIS DO MERCADO  
DE TRABALHO FORMAL

DE ANÁLISE DE CONJUNTURA DO 
MERCADO DE TRABALHO FORMAL

QUADRO COM AS DIFERENÇAS MAIS SIGNIFICATIVAS ENTRE RAIS E CAGED
FONTE: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (MTE)
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ANEXO 2_Ficha de cadastramento dos alojamentos de trabalhadores do Comperj

AVALIAÇÃO DE SITUAÇÃO ESPECÍFICA 1: A CIDADANIA DOS TRABALHADORES DO COMPERJ

Cadastro nº: Data:

Responsável pelo cadastro:

Tipo de alojamento (pousada, chácara, casa alugada):

Quantidade de hóspedes por empresa:

EMPRESA QUANTIDADE DE HÓSPEDES

Quais os principais horários de movimento de chegada e saída dos trabalhadores?

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Nome do responsável pelo grupo:

Ocupações/funções dos trabalhadores hospedados (conforme tabela abaixo):

Unidade da federação (estado) de origem dos trabalhadores hospedados (se do estado do Rio de Janeiro, 

especificar município):

Faixa etária dos hospedados:

Há mulheres hospedadas que trabalhem no Comperj?     c Sim     c Não     
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ANEXO 3_Lista de empresas que houve tentativa de contato durante 
a pesquisa

EMPRESA ENDEREÇO

ALUSA – ALLUMINI RUA DOUTOR MACEDO (PRÓXIMO AO COLÉGIO BRASIL VIANA)

TOSHIBA RUA DOUTOR MACEDO (AO LADO DO INSS)

DELTA CONS. URE RUA DO BONFIM, 48 – CENTRO – ITABORAÍ

ODEBRECHT (PRÓXIMO AO CAMPO DO ALZIRÃO)

TECHINT
RUA DO PONTO DE ÔNIBUS CACHOEIRA DE MACACU, 58   
(AO LADO DA FACULDADE)

CONSÓRCIO SPE TRAVESSA PAULO SCOTELLARO, 55 – VENDA DAS PEDRAS

CONSÓRCIO JETAM  
(JARAGUÁ E EGESA) 
(FALIRAM) 

RUA PREFEITO SILVA COSTA, 17  
CENTRO – ITABORAÍ

TKK AV. 22 DE MAIO (EM FRENTE AO POSTO DE GASOLINA – RETA VELHA)

MULTITEK RUA RAIMUNDO FARIA,137 (EM FRENTE AO DER)

TUC AV LUIZ NANCI, NANCILÂNDIA

TE/AG ESTRADA DA VARGEM GRANDE, 179 – ALTO DO JACU

CPPR AV 22 DE MAIO, 5139 – CENTRO

QGGI RUA EVARISTO CARDOSO

CPE RUA DR. EVARISTO CARDOSO, 01/101

MPE AV. 22 DE MAIO, RUA ROSA NOVAES, 7320 – VENDA DAS PEDRAS

BARBOSA MELLO RUA CÉSAR XARÁ, 528 – VENDA DAS PEDRAS

GDK

NIPLAN

TOYO SETAL
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